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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

VCAS

Nº 71006893358 (Nº CNJ: 0031692-31.2017.8.21.9000)

2017/Cível


consumidor. aÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. COMPRA celular PELA INTERNET. site falso. PAGAMENTO EFETUADO mediante BOLETO BANCÁRIO contendo os dados da ré. CONJUNTO PROBATÓRIO INCAPAZ DE ENSEJAR A PROCEDÊNCIA DA AÇÃO E DEMONSTRAR A BOA FÉ DO CONSUMIDOR EM ACREDITAR SE TRATAR DA EMPRESA RÉ. 

1. Insurge-se a autora contra a decisão de 1º grau, que julgou improcedente sua demanda, onde alega que recebeu um e-mail falso com os dados da demandada ofertando um celular Iphone 5, pelo valor de R$ 1.384,09, cujo pagamento deveria ser feito por boleto bancário.

2. Adianto que não merece provimento o recurso. Em análise aos autos, entendo que não é o caso de responsabilizar a demandada, pois o fato de constar no boleto o número de CNPJ da ré, não é suficiente para  atestar que ela tenha gerado o documento. 

3. Ademais, não é possível identificar a falha na prestação de serviço. Com efeito, a autora recebeu uma oferta por e-mail, pagando a quantia sem efetuar qualquer pesquisa anterior para se certificar do valor, mormente em se tratando de produto bastante caro.  

4. Dessa forma, além da evidente a fraude perpetrada por terceiros a fim de ludibriar o consumidor, a autora agiu com falta de diligência ao se furtar de fazer pesquisa de mercado, assim como de verificar a seriedade do site que lhe enviou a oferta. Logo não se pode imputar culpa a ora demandada pelo evento. 

5. Pelo exposto, a manutenção da sentença de improcedência é medida que se impõem. 

SENTENÇA MANTIDA.

RECURSO DESPROVIDO. 
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006893358 (Nº CNJ: 0031692-31.2017.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	HORTENCIA BIANCHINI OLIVEIRA 


	RECORRENTE

	B2W COMPANHIA DIGITAL 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 22 de novembro de 2017.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE E RELATORA)

A sentença atacada é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46, da Lei 9099/95, segunda parte, que assim dispõe: “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
O voto, pois, é no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a sentença de primeiro grau.

Sucumbente da parte recorrente arcará nas custas judiciais e nos honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da causa, cuja exigibilidade fica suspensa vistos o deferimento de AJG (fl. 157). 

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006893358, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 7.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG PETROPOLIS PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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